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RECURSO EXTRAORDINARIO. NAO CONHECIMENTO.
AUSENCIA DE DIVERGENCIA JURISPRUDENCIAL.
DIVERSIDADE DE SITUACOES FATICAS.

Nos casos em que nao ha similitude fatica entre os acordaos comparados nao
deve ser conhecido o Recurso Extraordinario porque ndo se caracteriza a
divergéncia jurisprudencial - requisito de admissibilidade.

RECURSO EXTRAORDINARIO. NAO CONHECIMENTO.
AUSENCIA DE DIVERGENCIA JURISPRUDENCIAL. TESE
JURIDICA SUPERADA.

Nao se admite como paradigma o acoérdao cuja tese esteja superada. No caso,
a tese do acordao paradigma foi objeto de julgamento tanto pelo Superior
Tribunal de Justi¢a, quanto pelo Supremo Tribunal Federal, nas sistematicas
dos artigos 543, “b e “c”, do Codigo de Processo Civil, inexistindo, portanto,
matéria divergente a ser uniformizada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Pleno da CAMARA SUPERIOR DE

RECURSOS FISCALIS, por maioria de votos, em ndo conhecer do Recurso Extraordinario.
Vencidos os Conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Henrique Pinheiro Torres, Julio
César Alves Ramos, Marcelo Oliveira, Marcos Aurélio Pereira Valadao e Rodrigo da Costa

Possas:
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 RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERSIDADE DE SITUAÇÕES FÁTICAS. 
 Nos casos em que não há similitude fática entre os acórdãos comparados não deve ser conhecido o Recurso Extraordinário porque não se caracteriza a divergência jurisprudencial - requisito de admissibilidade.
 RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. TESE JURÍDICA SUPERADA. 
 Não se admite como paradigma o acórdão cuja tese esteja superada. No caso, a tese do acórdão paradigma foi objeto de julgamento tanto pelo Superior Tribunal de Justiça, quanto pelo Supremo Tribunal Federal, nas sistemáticas dos artigos 543, �b e �c�, do Código de Processo Civil, inexistindo, portanto, matéria divergente a ser uniformizada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do    da   , por maioria de votos, em não conhecer do Recurso Extraordinário. Vencidos os Conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Henrique Pinheiro Torres, Julio César Alves Ramos, Marcelo Oliveira, Marcos Aurélio Pereira Valadão e Rodrigo da Costa Possas.
 
 (assinado digitalmente)
 OTACÍLIO DANTAS CARTAXO - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR � Relator.
 
 
 Participaram do julgamento os Conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann, Valmar Fonseca de Menezes, Alberto Pinto Souza Júnior, Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, João Carlos de Lima Júnior, Jorge Celso Freire da Silva, José Ricardo da Silva, Karem Jureidini Dias,Valmir Sandri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Elias Sampaio Freire, Gonçalo Bonet Allage, Gustavo Lian Haddad, Manoel Coelho Arruda Junior, Marcelo Oliveira, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Henrique Pinheiro Torres, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Júlio César Alves Ramos, Maria Teresa Martinez Lopez, Nanci Gama, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Possas e Marcos Aurélio Pereira Valadão.
  Versam os presentes autos sobre pedido de restituição (fl.01) formulado em 14/11/2001, referente a recolhimentos indevidos do Imposto sobre Lucro Líquido ocorridos nos exercícios de 1990 a 1991.
Foi proferido despacho decisório EQPIR/PJ (fls. 24/26), por meio do qual foi indeferido o pedido do contribuinte sob o fundamento de que o direito de pleitear a restituição/compensação de tributos, no presente caso, decaiu em razão do decurso do prazo de cinco anos, contados da extinção do crédito tributário pelo pagamento, fundamentando-se nos artigos 165 e 168, I, do CTN, bem como do Ato Declaratório SRF nº 96/99.
O contribuinte apresentou manifestação de inconformidade (fls. 28/40), por meio da qual afirmou que para a verificação da extinção de seu direito de pleitear a restituição do indébito o termo inicial para a contagem do prazo decadencial deve ser a data da publicação da Resolução do Senado Federal n° 82/1996, ocorrida em 19/11/1996, emitida em função de declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal no controle difuso ou da data da publicação da Instrução Normativa 63/97, que ocorreu em julho de 1997, sendo em qualquer situação não se verifica a extinção do direito.
A mencionada Resolução do Senado Federal foi publicada com a seguinte redação:
O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução do art. 35 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, no que diz respeito à expressão �o acionista� nele contida.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
E a instrução normativa SRF 63/97 foi publicada com a seguinte redação:
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições, e em vista do que ficou decidido pela Resolução do Senado nº 82, de 18 de novembro de 1996, e com base no que dispõe o Decreto nº 2.194, de 7 de abril de 1997, resolve:
Art. 1º Fica vedada a constituição de créditos da Fazenda Nacional, relativamente ao imposto de renda na fonte sobre o lucro líquido, de que trata o art. 35 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, em relação às sociedades por ações.
Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica às demais sociedades nos casos em que o contrato social, na data do encerramento do período-base de apuração, não previa a disponibilidade, econômica ou jurídica, imediata ao sócio cotista, do lucro líquido apurado.
Art. 2º Ficam os Delegados e Inspetores da Receita Federal autorizados a rever de ofício os lançamentos referentes à matéria de que trata o artigo anterior, para fins de alterar, total ou parcialmente, o respectivo crédito da Fazenda Nacional.
Art. 3º Caso os créditos de natureza tributária, oriundos de lançamentos efetuados em desacordo com o disposto no art. 1º, estejam pendentes de julgamento, os Delegados de Julgamento da Receita Federal subtrairão a aplicação da lei declarada inconstitucional.
Art. 4º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às empresas individuais.
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revoga-se as disposições em contrário
Entretanto, a 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo/SP manteve o indeferimento do pedido de restituição (fls. 50/60) e o acórdão proferido foi assim ementado:
�Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Período de apuração: 01/01/1989 a 31/12/1989 e 01/01/1990 a 31/12/1990
Ementa: ILL. RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA.
O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou contribuição pago indevidamente, ou em valor maior que o devido, extingue-se após o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da extinção do crédito tributário.
Solicitação Indeferida�
Todavia, este E. Conselho Administrativo ao apreciar a matéria, tanto em grau de Recurso Voluntário quanto em grau de Recurso Especial, entendeu que o termo inicial para contagem do prazo decadencial do direito de pleitear a restituição do Imposto de Renda sobre o Lucro Líquido (Art. 35, da Lei n° 7.713/88) pago indevidamente, é a data da e publicação da Resolução do Senado Federal n° 82/1996, ocorrida em 19/11/1996.
Nesse sentido, imperioso se faz transcrever a ementa do acórdão ora recorrido:
�IRF � ILL - SOCIEDADE ANÔNIMA - RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS - DECADÊNCIA - O marco inicial do prazo decadencial de cinco anos para os pedidos de restituição do imposto de renda retido na fonte sobre o lucro líquido, pago por sociedades anônimas, se dá em 22.11.96, data de publicação da Resolução do Senado n° 82. Recurso negado�
A Fazenda Nacional apresentou Recurso Extraordinário (fls.224/241) nos termos do artigo 9º do Regimento Interno desta E. Câmara Superior, aprovado pela Portaria MF nº 147 de 25/06/2007, oportunidade em que alegou que o acórdão recorrido (CSRF/04-00.542, proferido na sessão da CSRF de 21/03/2007) diverge da jurisprudência de outras turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste Conselho quanto à forma de contagem do prazo decadencial para pleitear a restituição de indébito. Trouxe aos autos, como paradigma, o acórdão CSRF/02-02256, de 24/04/2006, assim ementado:
�NORMAS PROCESSUAIS - REPETIÇÃO DE INDÉBITO � PRESCRIÇÃO. O DIES A QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO É O DA DATA DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELO PAGAMENTO ANTECIPADO E O TERMO FINAL É O DIA EM QUE SE COMPLETA O QÜINQÜÊNIO LEGAL, CONTADO A PARTIR DAQUELA DATA.
RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA � NÃO SE CONHECE DO RECURSO NA PARTE EM QUE NÃO CONFIGURADA A DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO LEGAL, EM FACE DE DIFERENÇAS NOS ESCOPOS FÁTICOS DOS ACÓRDÃOS EM COMPARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO�
A tese sustentada pelo acórdão paradigma foi a de que o dies a quo para a contagem do prazo prescricional de repetição de indébito é o data da extinção do crédito tributários pelo pagamento antecipado, afastando a tese dos 5 mais 5, na qual a contagem do prazo extintivo do direito de repetição só se iniciaria após a homologação do pagamento antecipado e se exauriria com o transcurso dos 5 anos, contados desta data.
Verifica-se que o debate existente no acórdão paradigma envolve, exclusivamente, a definição da aplicabilidade da tese dos 5 anos ou dos 5 mais cinco e, em nenhum momento suscita hipótese de exceção capaz de postergar o termo inicial para a contagem do prazo prescricional.
Por fim, ao analisar as teses sobre o marco inicial do prazo para a repetição indébito, entendeu que, em qualquer hipótese, prevalece a contagem do prazo a partir do pagamento antecipado, conforme expressamente previsto na Lei Complementar n° 118, de 09/02/2005.
É o relatório.
 Conselheiro João Carlos de Lima Junior, Relator.
O Recurso foi apresentado tempestivamente, entretanto, não preenche os demais requisitos de admissibilidade.
Primeiramente, verifica-se, no caso, a inexistência de similitude fática entre os casos confrontados, o que enseja o não-conhecimento do recurso extraordinário da Fazenda Nacional.
No presente caso, o cerne da questão é a definição do termo inicial para a verificação da extinção do direito do contribuinte de pleitear a restituição de indébito decorrente recolhimento de imposto de renda incidente sobre Lucro Líquido pago por Sociedade Anônima. 
O acórdão recorrido afastou a decadência do direito do contribuinte de pleitear a restituição do indébito porque entendeu que o termo inicial é a data da publicação da Resolução do Senado 82/96, ato administrativo que reconheceu a inconstitucionalidade do art. 35 da Lei n° 7.713/88, senão vejamos:
(...) Dessa feita, o termo inicial para a fluência do prazo decadencial, no presente caso, é a data da edição da Resolução do Senado n° 82/96, ato administrativo que reconheceu a inconstitucionalidade do art. 35 da Lei n° 7.713/88.(...)
 A Fazenda Nacional apresentou Recurso Extraordinário afirmando a existência de divergência de posicionamento entre Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste Conselho e trouxe o acórdão CSRF /02-02.256 como paradigma, no intuito de demonstrar a divergência suscitada. Sustentou, ainda, que pretende o reconhecimento da decadência que, segundo seu posicionamento, deve ter como termo inicial a data do pagamento conforme disposto nos artigos 165 e 168 do Código Tributário Nacional. 
Nota-se que, em sede de Recurso Especial, o acórdão paradigma pretende afastar a tese adotada pela turma julgadora de que o direito do contribuinte em pleitear a restituição do indébito extingue-se após dez anos da ocorrência do fato gerador (tese dos cinco mais cinco).
A tese defendida no acórdão paradigma é a de que, com o advento da LC 118/05, em se tratando de norma expressamente interpretativa , deve ser obrigatoriamente aplicada aos casos não definitivamente julgados, por força do artigo 106, I, do CTN.
Assim, vê-se que não há no caso do acórdão paradigma qualquer espécie de ato capaz de permitir a discussão acerca da possibilidade de deslocamento do termo inicial da contagem do prazo prescricional nos casos em que há reconhecimento da administração no sentido de que o valor recolhido é, de fato, indevido.
Diferentemente, o acórdão recorrido envolve o debate acerca do termo inicial para a contagem do prazo prescricional nos casos em que há pronunciamento da autoridade administrativa, por meio de uma instrução normativa e, conseqüentemente, a discussão cinge-se, exclusivamente, a possibilidade de prorrogar o termo a quo da verificação do direito do contribuinte à repetição do indébito. 
Portanto, o acórdão paradigma cuida de debate envolvendo a definição da aplicação da tese dos cinco anos ou dos cinco mais cinco, sem envolver qualquer questão que pudesse causar a prorrogação do termo inicial para a contagem do prazo prescricional do contribuinte para pleitear a repetição do indébito, conforme se verifica no caso do acórdão recorrido.
Assim, a partir da leitura do acórdão CSRF /02-02.256 extrai-se que não resta demonstrada a divergência, ora alegada pela Fazenda Nacional, porque não se verifica similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma. 
E, como se não bastasse a ausência de similitude fática entre os acórdãos confrontados, observo que o acórdão acostado como paradigma apresenta tese jurídica superada, ou seja, que já não recepciona mais qualquer debate, senão vejamos.
A tese do acórdão CSRF/02-02.256, também não serve como paradigma, pois apresenta como fundamento a lei 118/05, a qual teria, segundo o entendimento do Recorrente, caráter interpretativo. Nesse ponto cumpre ressaltar trecho do voto do acórdão paradigma:
(...) Entretanto, com a edição da Lei Complementar nº 118, de 09/06/2005, cujo artigo 3º deu interpretação autêntica ao artigo 168, I, do Código Tributário Nacional, estabelecendo que a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito ao lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º da lei 5.172/1966, o único entendimento possível é o trazido na novel Lei Complementar.
Esclareça, por oportuno, que em se tratando de norma expressamente interpretativa, deve ser obrigatoriamente aplicada aos casos não definitivamente julgados, por força do disposto no artigo 106, I, do CTN.
Assim, a tese adotada pelo acórdão paradigma é insubsistente e não merece sequer ser objeto de debate, porque é matéria pacificada pela jurisprudência tendo em vista que foi objeto de julgamento tanto pelo Superior Tribunal de Justiça, quanto pelo Supremo Tribunal Federal, nas sistemáticas dos artigos 543, �b e �c�, do Código de Processo Civil.
A jurisprudência atual foi sedimentada no sentido de que a Lei Complementar 118/05 não tem caráter de norma interpretativa, porque trouxe, em seu texto, inovação, ao reduzir o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido e por isso sua aplicação obrigatória a todos casos, independentemente das peculiaridades existentes em cada caso concreto, conforme defendido no acórdão paradigma, não se justifica.
Nesse sentido, acerca do caráter da lei 118/05 e da sua aplicabilidade, o Supremo Tribunal Federal consignou em recente decisão, no âmbito do Recurso Extraordinário 566.621 � RS (04/08/2011), o seguinte entendimento:
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 09 DE JUNHO DE 2005.
(...)
A LC 118/05, embora tenha se auto � proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.
Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.
Inocorrência de violação á autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.
A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando de imediato , pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça.
Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal.
O prazo da vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomasse ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela de seus direitos.
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.
Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente à ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
Aplicação do artigo543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados.
Cumpre salientar que, em que pese a oposição de Embargos de Declaração contra o mencionado julgado, a questão a ser esclarecida envolve, exclusivamente, a possível modulação no tempo dos efeitos de sua decisão e, portanto, a matéria decidida não está pendente de discussão.
E, o entendimento do julgado mencionado já foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede Recurso Especial Representativo de Controvérsia, o que se verifica no julgamento do Recurso Especial 1.269.570/MG, que restou assim ementado:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
Do exposto, tem-se que, ainda que não se entendesse pelo não conhecimento do recurso em razão da ausência de similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma, o Recurso Extraordinário ainda não merece conhecimento porque a possível divergência entre Turmas da Câmara Superior deste Conselho foi superada a partir dos mencionados julgados analisados na sistemática prevista no artigo 543, B e 543, C do Código de Processo Civil.
Ora, compete ao Pleno a uniformização de decisões divergentes das turmas da CSRF, ou seja, a matéria a ser levada ao Pleno se resumirá à divergência, em tese, entre duas turmas da CSRF, conforme artigo 76, § 1º do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
Nessa sistemática, ainda que à época da interposição do Recurso Extraordinário (04/2009), bem como de sua admissibilidade (06/2009), se pudesse constatar ou admitir alguma divergência entre decisões das turmas da CSRF, a partir da jurisprudência sedimentada pelo STF no julgamento do RE 566.621, ocorrido em 04/08/2011, no qual aplicou-se a sistemática do artigo 543, B, do CPC, esta deixou de existir e, isto porque, o entendimento ali adotado tem aplicabilidade obrigatória nos julgamentos no âmbito do CARF, conforme artigo 62 � A, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que dispõe:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Para corroborar com o exposto, insta destacar o que prevê o artigo 67, §10, do Regimento Interno do CARF:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§10. O acórdão cuja tese, na data da interposição do recurso , já tiver sido superada pela CSRF, não servirá de paradigma, independentemente da reforma específica do paradigma indicado.
Apesar do dispositivo transcrito referir-se ao julgamento do Recurso Especial interposto perante ao CARF, este demonstra a sistemática que deve se adotar no julgamento de questões no âmbito administrativo, em qualquer instância, para a garantia da segurança jurídica e da igualdade de todos perante a lei.
Assim, tendo em vista que inexiste discussão acerca do debate pretendido pela Fazenda Nacional ao apresentar o Recurso Extraordinário, já que a jurisprudência está pacificada e qualquer suposta divergência foi superada, não há matéria pendente de uniformização, o que leva ao não conhecimento do Recurso apresentado, já que este tornou-se inócuo por seus próprios fundamentos.
Desta feita, diante de todo o exposto, não conheço do Recurso Extraordinário apresentado.
É como voto.
(Documento assinado digitalmente)
JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR � Relator.
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Participaram do julgamento os Conselheiros: Otacilio Dantas Cartaxo
(Presidente), Susy Gomes Hoffmann, Valmar Fonseca de Menezes, Alberto Pinto Souza
Junior, Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Jodo Carlos de Lima Junior, Jorge Celso Freire
da Silva, José Ricardo da Silva, Karem Jureidini Dias,Valmir Sandri, Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Elias Sampaio Freire, Gongalo Bonet Allage, Gustavo Lian Haddad, Manoel Coelho
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de Oliveira, Henrique Pinheiro Torres, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Julio
César Alves Ramos, Maria Teresa Martinez Lopez, Nanci Gama, Rodrigo Cardozo Miranda,
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Relatorio

Versam os presentes autos sobre pedido de restituigdo (f1.01) formulado em
14/11/2001, referente a recolhimentos indevidos do Imposto sobre Lucro Liquido ocorridos nos
exercicios de 1990 a 1991.

Foi proferido despacho decisério EQPIR/PJ (fls. 24/26), por meio do qual foi
indeferido o pedido do contribuinte sob o fundamento de que o direito de pleitear a
restituicdo/compensacao de tributos, no presente caso, decaiu em razao do decurso do prazo de
cinco anos, contados da extingdo do crédito tributario pelo pagamento, fundamentando-se nos

artigos 165 e 168, I, do CTN, bem como do Ato Declaratério SRF n® 96/99.

O contribuinte apresentou manifestagao de inconformidade (fls. 28/40), por
meio da qual afirmou que para a verificagdo da extingdo de seu direito de pleitear a restituicao
do indébito o termo inicial para a contagem do prazo decadencial deve ser a data da publicagdo
da Resolugdo do Senado Federal n° 82/1996, ocorrida em 19/11/1996, emitida em funcao de
declaracdo de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal no controle difuso ou da
data da publicacdo da Instrugdo Normativa 63/97, que ocorreu em julho de 1997, sendo em
qualquer situacao nao se verifica a extingao do direito.

A mencionada Resolu¢do do Senado Federal foi publicada com a seguinte
redagao:

O Senado Federal resolve:

Art. 1°E suspensa a execucdo do art. 35 da Lei n®7.713, de 22
de dezembro de 1988, no que diz respeito a expressdo “o
acionista’ nele contida.
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Art. 2° Esta Resolu¢do entra em vigor na data de sua
publicagao.

Art. 3° Revogam-se as disposi¢oes em contrario.
E a instru¢do normativa SRF 63/97 foi publicada com a seguinte redacao:

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas
atribuigoes, e em vista do que ficou decidido pela Resolugdo do

Senado n° 82, de 18 de novembro de 1996, e com base no que
dispoe o Decreto n°2.194, de 7 de abril de 1997, resolve:

Art. 1° Fica vedada a constituicdo de créditos da Fazenda
Nacional, relativamente ao imposto de renda na fonte sobre o
lucro ligquido, de que trata o art. 35 da Lei n° 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, em relagdo as sociedades por agoes.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo se aplica as demais
sociedades nos casos em que o contrato social, na data do
encerramento do periodo-base de apuracdo, ndo previa a
disponibilidade, economica ou juridica, imediata ao socio
cotista, do lucro liquido apurado.

Art. 2° Ficam os Delegados e Inspetores da Receita Federal
autorizados a rever de oficio os langcamentos referentes a
matéria de que trata o artigo anterior, para fins de alterar, total
ou parcialmente, o respectivo crédito da Fazenda Nacional.

Art. 3° Caso os creditos de natureza tributaria, oriundos de
langamentos efetuados em desacordo com o disposto no art. 1°,
estejam pendentes de julgamento, os Delegados de Julgamento
da Receita Federal subtrairdo a aplica¢do da lei declarada
inconstitucional.

Art. 4° O disposto nesta Instru¢do Normativa ndo se aplica as
empresas individuais.

Art. 5° Esta Instru¢do Normativa entra em vigor na data de sua
publicagao.

Art. 6° Revoga-se as disposi¢oes em contradrio

Entretanto, a 4* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Sao
Paulo/SP manteve o indeferimento do pedido de restitui¢ao (fls. 50/60) e o acoérdio proferido
foi assim ementado:

“Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF

Periodo- -de  apurac¢do:. 01/01/1989. a 31/12/1989 e
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01/01/1990 a 31/12/1990
Ementa: ILL. RESTITUICAO. DECADENCIA.

O direito de o contribuinte pleitear a restitui¢do de tributo
ou contribuicdo pago indevidamente, ou em valor maior
que o devido, extingue-se apos o transcurso do prazo de 5
(cinco) anos, contado da data da extingdo do crédito
tributario.

Solicita¢do Indeferida”

Todavia, este E. Conselho Administrativo ao apreciar a matéria, tanto em
grau de Recurso Voluntario quanto em grau de Recurso Especial, entendeu que o termo inicial
para contagem do prazo decadencial do direito de pleitear a restituicdo do Imposto de Renda
sobre o Lucro Liquido (Art. 35, da Lei n° 7.713/88) pago indevidamente, ¢ a data da e
publicacdo da Resolucdo do Senado Federal n® 82/1996, ocorrida em 19/11/1996.

Nesse sentido, imperioso se faz transcrever a ementa do acérdao ora
recorrido:

“IRF — ILL - SOCIEDADE ANONIMA - RESTITUICAO
DE VALORES PAGOS - DECADENCIA - O marco inicial
do prazo decadencial de cinco anos para os pedidos de
restitui¢do do imposto de renda retido na fonte sobre o
lucro liquido, pago por sociedades anonimas, se da em
22.11.96, data de publica¢do da Resolugdo do Senado n°
82. Recurso negado”

A Fazenda Nacional apresentou Recurso Extraordinéario (fls.224/241) nos
termos do artigo 9° do Regimento Interno desta E. Camara Superior, aprovado pela Portaria
MF n° 147 de 25/06/2007, oportunidade em que alegou que o acérdio recorrido (CSRF/04-
00.542, proferido na sessao da CSRF de 21/03/2007) diverge da jurisprudéncia de outras
turmas da Camara Superior de Recursos Fiscais deste Conselho quanto a forma de contagem
do prazo decadencial para pleitear a restitui¢ao de indébito. Trouxe aos autos, como paradigma,
o acordao CSRF/02-02256, de 24/04/2006, assim ementado:

“NORMAS PROCESSUAIS - REPETICAO DE
INDEBITO — PRESCRICAO. O DIES A QUO PARA
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL DE
REPETICAO DE INDEBITO E O DA DATA DE
EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO PELO
PAGAMENTO ANTECIPADO E O TERMO FINAL E O
DIA EM QUE SE COMPLETA O QUINQUENIO
LEGAL, CONTADO A PARTIR DAQUELA DATA.

RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA — NAO
SE CONHECE DO RECURSO NA PARTE EM QUE
NAO'* 'CONFIGURADA A DIVERGENCIA DE
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INTERPRETACAO  LEGAL, EM  FACE DE
DIFERENCAS NOS ESCOPOS FATICOS DOS
ACORDAOS EM  COMPARACAO.  RECURSO
ESPECIAL PROVIDO™

A tese sustentada pelo acordao paradigma foi a de que o dies a quo para a
contagem do prazo prescricional de repeticdo de indébito ¢ o data da extingdo do crédito
fributarios pelo pagamento antecipado, afastando a tese dos 5 mais 5, na qual a contagem do
prazo extintivo do direito de repeticdo sé se iniciaria apdés a homologacao do pagamento
antecipado e se exauriria com o transcurso dos 5 anos, contados desta data.

Verifica-se que o debate existente no acordao paradigma envolve,
exclusivamente, a definicdo da aplicabilidade da tese dos 5 anos ou dos 5 mais cinco e, em
nenhum momento suscita hipotese de excegdo capaz de postergar o termo inicial para a
contagem do prazo prescricional.

Por fim, ao analisar as teses sobre o marco inicial do prazo para a repeticao
indébito, entendeu que, em qualquer hipotese, prevalece a contagem do prazo a partir do
pagamento antecipado, conforme expressamente previsto na Lei Complementar n° 118, de
09/02/2005.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Jodo Carlos de Lima Junior, Relator.

O Recurso foi apresentado tempestivamente, entretanto, ndo preenche os
demais requisitos de admissibilidade.

Primeiramente, verifica-se, no caso, a inexisténcia de similitude fatica entre
os casos confrontados, o que enseja o ndo-conhecimento do recurso extraordinario da Fazenda
Nacional.

No presente caso, o cerne da questdo ¢ a defini¢do do termo inicial para a
verificacdo da extingdo do direito do contribuinte de pleitear a restituicdo de indébito
decorrente recolhimento de imposto de renda incidente sobre Lucro Liquido pago por
Sociedade Andnima.

O acorddo recorrido afastou a decadéncia do direito do contribuinte de
pleitear a restituicdo do indébito porque entendeu que o termo inicial ¢ a data da publicacao da
Resolugdo do Senado 82/96, ato administrativo que reconheceu a inconstitucionalidade do art.
35 da Lein® 7.713/88, sendo vejamos:

(...) Dessa feita, o termo inicial para a fluéncia do prazo
decadencial, no presente caso, é a data da edi¢do da
Resolu¢do do Senado n° 82/96, ato administrativo que
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 35 da Lei n°
7.713/88.(..)
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A Fazenda Nacional apresentou Recurso Extraordinirio afirmando a
existéncia de divergéncia de posicionamento entre Turmas da Camara Superior de Recursos
Fiscais deste Conselho e trouxe o acérdao CSRF /02-02.256 como paradigma, no intuito de
demonstrar a divergéncia suscitada. Sustentou, ainda, que pretende o reconhecimento da
decadéncia que, segundo seu posicionamento, deve ter como termo inicial a data do pagamento

confoime disposto nos artigos 165 ¢ 168 do Coédigo Tributario Nacional.

Nota-se que, em sede de Recurso Especial, o acérddo paradigma pretende
afastar a tese adotada pela turma julgadora de que o direito do contribuinte em pleitear a
restituigdo do indébito extingue-se apds dez anos da ocorréncia do fato gerador (tese dos cinco
mais c¢inco).

A tese defendida no acoérddo paradigma ¢ a de que, com o advento da LC
118/05, em se tratando de norma expressamente interpretativa , deve ser obrigatoriamente
aplicada aos casos nao definitivamente julgados, por forca do artigo 106, I, do CTN.

Assim, vé-se que nao ha no caso do acordao paradigma qualquer espécie de
ato capaz de permitir a discussdo acerca da possibilidade de deslocamento do termo inicial da
contagem do prazo prescricional nos casos em que ha reconhecimento da administragdo no
sentido de que o valor recolhido ¢, de fato, indevido.

Diferentemente, o acoérddo recorrido envolve o debate acerca do termo inicial
para a contagem do prazo prescricional nos casos em que hd pronunciamento da autoridade
administrativa, por meio de uma instru¢do normativa e, conseqiientemente, a discussao cinge-
se, exclusivamente, a possibilidade de prorrogar o termo a quo da verificacdo do direito do
contribuinte a repeticao do indébito.

Portanto, o acorddo paradigma cuida de debate envolvendo a definicdo da
aplicacao da tese dos cinco anos ou dos cinco mais cinco, sem envolver qualquer questao que
pudesse causar a prorrogacdo do termo inicial para a contagem do prazo prescricional do
contribuinte para pleitear a repetigdo do indébito, conforme se verifica no caso do acordao
recorrido.

Assim, a partir da leitura do acordao CSRF /02-02.256 extrai-se que nao resta
demonstrada a divergéncia, ora alegada pela Fazenda Nacional, porque ndo se verifica
similitude fatica entre os acordaos recorrido e paradigma.

E, como se nao bastasse a auséncia de similitude fatica entre os acordaos
confrontados, observo que o acérdao acostado como paradigma apresenta tese juridica
superada, ou seja, que ja ndo recepciona mais qualquer debate, sendo vejamos.

A tese do acordao CSRF/02-02.256, também ndo serve como paradigma, pois
apresenta como fundamento a lei 118/05, a qual teria, segundo o entendimento do Recorrente,
carater interpretativo. Nesse ponto cumpre ressaltar trecho do voto do acordao paradigma:

(...) Entretanto, com a edi¢do da Lei Complementar n° 118, de
09/06/2005, cujo artigo 3° deu interpretagdo auténtica ao artigo
168, I, do Codigo Tributario Nacional, estabelecendo que a
extingdo ‘do’crédito tributario ocorre, no caso de tributo sujeito
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ao langamento por homologac¢do, no momento do pagamento
antecipado de que trata o art. 150, § 1° da lei 5.172/1966, o
unico entendimento possivel é o trazido na novel Lei
Complementar.

Esclareca, por oportuno, que em se tratando de norma
expressamente interpretativa, deve ser obrigatoriamente
aplicada aos casos ndo definitivamente julgados, por for¢a do
disposto no artigo 106, I, do CTN.

Assim, a tese adotada pelo acérddo paradigma ¢ insubsistente e ndo merece
sequer ser objeto de debate, porque ¢ matéria pacificada pela jurisprudéncia tendo em vista que
foi objeto de julgamento tanto pelo Superior Tribunal de Justica, quanto pelo Supremo
Tribunal Federal, nas sistematicas dos artigos 543, “b e “c”, do Codigo de Processo Civil.

A jurisprudéncia atual foi sedimentada no sentido de que a Lei
Complementar 118/05 nao tem carater de norma interpretativa, porque trouxe, em seu texto,
inova¢do, ao reduzir o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do
pagamento indevido e por isso sua aplicacdo obrigatéria a todos casos, independentemente das
peculiaridades existentes em cada caso concreto, conforme defendido no acérddo paradigma,
nao se justifica.

Nesse sentido, acerca do carater da lei 118/05 e da sua aplicabilidade, o
Supremo Tribunal Federal consignou em recente decisdo, no ambito do Recurso Extraordinario
566.621 — RS (04/08/2011), o seguinte entendimento:

DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA -
APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N°
118/2005 — DESCABIMENTO — VIOLACAO A SEGURANCA
JURIDICA - NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA
VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO
PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS
AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 09 DE JUNHO
DE 2005.

()

A LC 118/05, embora tenha se auto - proclamado
interpretativa, implicou inovagdo normativa, tendo reduzido o
prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos
contados do pagamento indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no
mundo juridico deve ser considerada como lei nova.

Inocorréncia de violagdo d autonomia e independéncia dos
Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também
se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto a
sua natureza, validade e aplicagao.
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A aplicagdo retroativa de novo e reduzido prazo para a
repeticdo ou compensagdo de indébito tributario estipulado por
lei nova, fulminando de imediato , pretensoes deduzidas
tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem como a
aplicagdo imediata as pretensoes pendentes de ajuizamento
quando da publicagdo da lei, sem resguardo de nenhuma regra
de transi¢do, implicam ofensa ao principio da seguranga
juridica em seus conteudos de prote¢do da confianca e de
garantia do acesso a Justiga.

Afastando-se as aplicagoes inconstitucionais e resguardando-se,
no mais, a eficacia da norma, permite-se a aplica¢do do prazo
reduzido relativamente as agoes ajuizadas apos a vacatio legis,
conforme entendimento consolidado por esta Corte no
enunciado 445 da Sumula do Tribunal.

O prazo da vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes
ndo apenas que tomasse ciéncia do novo prazo, mas também
que ajuizassem as a¢oes necessarias a tutela de seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil, pois ndo
havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicagdo do
novo prazo na maior extensdo possivel, descabida sua aplica¢do
por analogia. Além disso, ndo se trata de lei geral, tampouco
impede iniciativa legislativa em contrario.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte,
da LC 118/05, considerando-se valida a aplicagdo do novo
prazo de 5 anos tdo somente a agoes ajuizadas apos o decurso
da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de
2005.

Aplicagdo do artigo543-B, § 3° do CPC aos recursos
sobrestados.

Cumpre salientar que, em que pese a oposi¢do de Embargos de Declaracao
contra o mencionado julgado, a questdo a ser esclarecida envolve, exclusivamente, a possivel
modulacdo no tempo dos efeitos de sua decisdo e, portanto, a matéria decidida nao esta
pendente de discussao.

E, o entendimento do julgado mencionado ja foi adotado pelo Superior
Tribunal de Justica, em sede Recurso Especial Representativo de Controvérsia, o que se
verifica no julgamento do Recurso Especial 1.269.570/MG, que restou assim ementado:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA (ART. 543-C, DO
CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRICAO
PARA A REPETICAO DE INDEBITO NOS TRIBUTOS
SUJEITOS A TANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. ART. 3°,
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DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERACAO
DA JURISPRUDENCIA DO  STJ. SUPERADO
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBEM
EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA.

Do exposto, tem-se que, ainda que nao se entendesse pelo ndo conhecimento
lo recurso em razao da auséncia de similitude fatica entre os acérddos recorrido e paradigma, o
Recurso Extraordindrio ainda nao merece conhecimento porque a possivel divergéncia entre
Turmas da Camara Superior deste Conselho foi superada a partir dos mencionados julgados
analisados na sistematica prevista no artigo 543, B e 543, C do Codigo de Processo Civil.

Ora, compete ao Pleno a uniformizagdo de decisdes divergentes das turmas
da CSRF, ou seja, a matéria a ser levada ao Pleno se resumira a divergéncia, em tese, entre
duas turmas da CSRF, conforme artigo 76, § 1° do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).

Nessa sistematica, ainda que a ¢época da interposicdo do Recurso
Extraordinario (04/2009), bem como de sua admissibilidade (06/2009), se pudesse constatar ou
admitir alguma divergéncia entre decisdes das turmas da CSRF, a partir da jurisprudéncia
sedimentada pelo STF no julgamento do RE 566.621, ocorrido em 04/08/2011, no qual
aplicou-se a sistemadtica do artigo 543, B, do CPC, esta deixou de existir e, isto porque, o
entendimento ali adotado tem aplicabilidade obrigatéria nos julgamentos no ambito do CARF,
conforme artigo 62 — A, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais que dispoe:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justi¢a
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

Para corroborar com o exposto, insta destacar o que prevé o artigo 67, §10,
do Regimento Interno do CARF:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a lei tributdria
interpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra camara,
turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

$10. O acorddo cuja tese, na data da interposig¢do do recurso ,
ja tiver sido superada pela CSRF, ndo servird de paradigma,
independentemente da reforma especifica do paradigma
indicado.

Apesar do dispositivo transcrito referir-se ao julgamento do Recurso Especial
interposto perante ao CARF, este demonstra a sistematica que deve se adotar no julgamento de
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questdes no ambito administrativo, em qualquer instancia, para a garantia da seguranca juridica
e da igualdade de todos perante a lei.

Assim, tendo em vista que inexiste discussdo acerca do debate pretendido
pela Fazenda Nacional ao apresentar o Recurso Extraordinério, ja que a jurisprudéncia esta
pacificadz e qualquer suposta divergéncia foi superada, ndo ha matéria pendente de
uniforinizagdo, o que leva ao nao conhecimento do Recurso apresentado, ja que este tornou-se
indcuo por seus proprios fundamentos.

Desta feita, diante de todo o exposto, ndo_conheco do Recurso
Extraordinario apresentado.

E como voto.

(Documento assinado digitalmente)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator.
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